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PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.15O-000 ENCRUZITHADA - BA
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DTSPENSA DE LTCTTAçAO 066/2025
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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 07212025

oBJETO: CONTRATAçÃO Oe EMPRESA ESPECTALTZADA NO SERVIÇO DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA NO LEVANTAMENTO PATRIMONIAL ANUAL
COM ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO, BAIXA DE BENS
trusrRvívers, corureRÊructn Dos DADos E DEpRECTnçÃo eARA
ATENDER A NEcESSTDADE DA SEcRETARTn oe snúoe

PARECER JURIDICO

Observacão: A presente dispensa de licitacão reqer-se-á pelas normas
contidas na Lei Federal 14.13312021. oublicada no dia O8.02.2O24 no

§§ tíiriúirzr,oo,

Diário Oficialda União e Decreto Municipal O1O|2O24.
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PRCFEIruNA MUMCIPAI. DE ETCRUZI1HADA
PRAçA PEDRO FERRAZ - N23 I CENTRO
CEP: 45.150-0OO ENCRUZITHADA - BA

cNPJ: 13.907.373/O00r-92

PARECER JTJRÍDICO

DTSPENSA DE LIC|TAÇÃO N" 066/2025

EMENTA: Contrdtação de serviços de assessoria

em levantamento patrimonial anual com abertura
de processo adminiírativo, baixa de bens

inservíveis, conferência de dados e depreciação,
para atendimento de necessidades da Saúde.

Dispensa de Licitação. Art. 75, inciso ll, da Lei n'
'l 4. 133/21. Pela aprovação.

I - RELATÓRIO

O Prefeito Municipal de Encruzilhada/BA questiona a esta consultoÍia, em

atenção a solicitação encaminhada pela Secretaria Municipal solicitante, aceÍca da

legalidade destes autos, cujo objeto é a dispensa de licitação para contratação de serviços de

assessoria em levantamento patrimonial anual com abertura de processo administrativo,
baixa de bens inservíveis, conferência de dados e depreciação, para atendimento de

necessidades da Saúde.

O processo está constituído com os seguintes documentos: a) Documento de

Formalização de Demanda (DFD); b) Previsão orçamentária; c) Aviso de Dispensa/Termo

de Referência; d) razão da escolha do contratado c/c justificativa de preço (com cotações) e

outros.

E o relatório.

II - DOS ASPECTOS JUÚDICOS

II.I - LIMITES DA ANÁLISE JUÚDICA FORMUIÀDÂ

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4', da Lei no 14.133, de lo
de abril de 2021. Destarte, inexiste determinação legal a impor a fiscalização posterior de

cumprimento de eventuais recomendações feitas por esta un idade jurídico-consultiva. Além
do mais, na eventualidade de o administradoÍ não atender as orientações do Órgão

Consultivo, deve justificar nos autos as razões que embasaram tal postura, nos termos do

art. 50, VII, da Lei no 9.784, de 29 dejaneiro de 1999, que aqui toma-se emprestada.
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Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos jurídicos

do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminenlemente Íécnica, o que

inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características, preços, requisitos e

especificações. Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade

competente se municiou dos elementos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às

necessidades da Administração, conforme orientação constante da Boa PÉtica Consultiva -
BPC n' 7, que assim dispõe:

A manifestâção consultiva que adentrar quesgo jurídica com potencial de signifisativo reflexo

em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se

posicionamentos conclusivos sobre temas nâo jurídicos, tais como os técnicos, administrativos

ou de conveniência ou oporonidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir oPinião ou formular

recomendaçôes, desdc que enfatizando o caníter discricionrário de seu acatamento. (Manual de

Boas Práticas Consultivas aprovado pela PortaÍia Conjunta n' 01, de 2 de dezembro de 2016)

Feita a ressalva, passa-se à análise jurídica do presente processo

II.II - ELEMENTOS CONSTANTES NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

O artigo 72 da Lei l4.l33l2l elenca providências e documentos que devem

instruir a fase de planejamento do processo de contratação direta, conforme abaixo

tÍanscrito:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise

de riscos, termo de rEferàrcia, projeto básico ou pmjeto executivo;

II - estimativa de despes4 que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, s€ for o caso, que demonstrem o atendimento dos

requisitos exigidos;

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o
compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o oontratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação

mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

\rII - justificativa de preço;

VIII - autorização da autoridade cômp€tente.

Assim, para viabilizar a contratagão direta, a Administração deveÉ instruir os

autos administÍativos com os documentos supÍacitados que, tanto no plano formal, quanto

no material, comprovem o atendimento dos requisitos exigidos.

Dito isso, passamos a análise dos documentos juntados aos autos, quanto ao
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preenchimento das exigências legais:
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Da análise do documento de formalização da demanda" percebe-se que foram
previstos os elementos fundamentais para cumprimento de seu escopo, especialmente a
justificativa da necessidade da contratação e o nome do setor requisitante com a
identificação do responsável.

Quanto aos estudos preliminares, a equipe de planejamento deverá certificar-se
de que trazem os conteúdos previstos em normativo específico, notadamente: a) descrigão
da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do
interesse público; b) estimativa das quantidades a senem contratadas, acompanhada das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a

interdependência com outras contmtações, de modo a possibilitar economia de escala; c)
estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administragão optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
d) justificativas para o parcelamento ou não da solução e e) posicionamento conclusivo
sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.

No caso, veriÍica-se que a elaboração do Estudo Técnico Preliminar restou
facultada na medida em que se tÍata de contratação rotineira e pequena monta, conforme
justificativa constante no Termo de Referência.

Por sua vez, o Termo de Referência é o documento que deve conter a definição
do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a
possibilidade de sua prorrogação, a fundamentação da contratação, a descrição da solução,
os requisitos da contratação, o modelo de execução do objeto, o modelo de gestiÍo do
contrato, os critérios de medição e de pagamento, a forma e critérios de seleção do
fomecedor, as estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os
parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem
constar de documento separado e classificado e a adequação orçamentiíria (art. 6., XXIII,
da Lei n' 14.133, de 2021).

Destaque-se, por oportuno, ser recomendável a utilização do modelo de termo
de referência padronizado, a fim de garantir o conteúdo mínimo necessário, bem como a
padronização e a celeridade na análise (aÍ. 19, IV, da Lei no 14.133, de 2O2l).

No caso, nota-se constar nos autos o Termo de Referência, elaborado pela ârea
requisitante que, em análise eminentemente formal, verifica-se contemplar todas as

exigências contidas na legislação temática.
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Quanto ao orçamento, é dever da Administração, elaborar planilha detalhada

com a consolidação dos quantitativos e preços unitiirios e total da contratação (art. 60, XXIII,
"i", art. 18, IV, e § 1", VIe art.72,II, da Lei no 14.133, de 2021).

Tendo em conta a natureza estritamente técnica do orçamento, a adequação da

metodologia empregada para estimar os custos unitários da contratação deixará de ser

examinada por este órgão jurídico, posto ser atribuição não afeta à formação jurídica e ao

prisma do exame da estrita legalidade.

A contratação direta não dispensa ajustificativa do preço (art. 23, §4'1). Assim,

deve a Administraçiío verificar se o pÍeço a seÍ contratado encontra-se em consonância com

o valor de mercado, por exemplo, com os demais valores pagos pela Administração Pública

em contratações similares, de forma que não exista superfatuÍamento.

Na espécie, verifica-se que foram estimados os custos unitário e total da

contratagão, a partir dos dados coletados por meio de pesquisa de preços (cotações), havendo

a Administragão emitido manifestação técnica conclusiva, contendo a análise crítica dos

preços obtidos.

Nesse contexto, cumpre ressaltar que o órgão assessorado é quem dispõe de

condições técnicas adequadas para avaliar a idoneidade da proposta formulada pela pretensa

contratada, não tendo este órgão de consultoria conhecimento tecnico para se pronunciar a

respeito das conclusões apresentadas.

No que diz respeito aos critérios de habilitação, além dos documentos de

registro, inscrição e atos constitutivos, a Lei n' 14.133/21 determina, em suma, que a
habilitagão far-se-á com a verificação de que o licitante estrá em situação regular perante a

Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso, com a comprovação de que atende

às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-
financeira.

Ademais, deve exigir edital a prova da regularidade trabalhista, o cumpÍimento

do disposto no inciso XXXIII do art. 7o. da Constituição Federal, bem assim da ausência de

registros impeditivos de contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas/CGU.

Do mesmo modo, imprescindível é a comprovação da qualificação econômico-
financeira mínima para garantir a execução do objeto contratado.

I 
ç 4" Nas cont-taçõ"" diretss poÍ mexigibilidáde ou poÍ dispensa, quândo não for posslvel estimaÍ o vâlor do objeto ne foÍma estabelecida nos §§ l', 2" e 3'deste aírgo, o

contmtado deveÍá comprovaÍ prsviamente que os preços estão em conformidade com os pmticados em contÍatsçô€s semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da

âpresentação de nocas fiscais emíidas pam outros conÍatantes no perlodo de até I (um)âno anrerior à data da contrataçâo pelr*dministração, ou porouÍo meio rdôneo.
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No tocante à comprovagão da aptidão técnicq cumpre destacar que a
Administração pode impor exigências relativas ao liciante, quanto ao seu pessoal técnico,

solicitando a comprovação por meio de certidões ou atestados de serviços similares, de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.

Compulsando o ato convocatório, é possível depreender inexistir condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o carétÍü competitivo do processo licitatório, em

respeito ao art. 9', da Lei 14.133121, estando os requisitos de habilitação necessários,

suficientes e pertinentes ao objeto licitado.

Ademais, no presente caso, em atenção ao art. 72,1Y, daLei n" 14.133, de202l,
consta ainda nos autos a declaração do setor competente aceÍca da previsão dos recursos

orçamentários necesúrios para fazer face às despesas decorrentes da futura contratagão,

com a indicação da respectiva rubrica.

Por fim, destaca-se que o ato que autoriza a contratação direta ou o extrato

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio

eletrônico oficial (aÍ. 72, parágrafo único, daLei n" 14.133, de 2021).

III-CONCLUSÃO

Em face do oxposto, manifesta-se esta unidade consultiva pela

REGULARIDADE JURÍDICA do procedimento submetido ao exame desta unidade

consultiva, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,

econômicos e financeiros, que escapam à análise deste órgão.

É o parecer, salvo melhorjuízo. À consideração superior.

Encruzilhada, 07 de abril de 2025.
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